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ESTADO DO PIAUÍ - PODER JUDICÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

Rua Siqueira Campos, 372 - Centro. Fone: (86) 3252-3882 . CEP.64280-000

CARTA DE INTIMACÃO

PROCESSO N° 10119/08
AÇÃO DE ORDINÁRIA DE COBRANÇA COM PEDIDO DE JULGAMENTO
ANTECIPADO
REQUERENTE: ANTONIO SOFERO FILHO
REQUERIDA: BRADESCO SEGUROS S/A

Ao: Dr: DENIS GOMES MOREIRA
Av: Miguel Rosa, n3775
Teresina- Pi
CEP:64.001-495

Cumprindo determinação da MMa. JuÍza de Direito deste Juizado, nos autos
do processo supra caracterizado, no qual Vossa Senhoria é advogado da parte requerida,
INTIMO-LHE do inteiro teor da Sentença proferida às fls. 80/86p, cuja cópia segue em
anexo.

MARIA JOSÉ ~UZA SILVA
Escrevente Substituta
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Campo Maior, 26 de agosto de 2009.
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ESTADO DO PIAUÍ -PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua Siqueira C'lmpos, 372 - Centro- Fone: (86) 3252-3882- CEP.642~;:boo

PROCESSO N°, 10,1191OB.
AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO OBRIGATÓRIO D
REQUERENTE: ASTONIO SOTERO FILHO.
REQUERIDOo SEGUHC§ E,
COr\~SORCIOS

LÍDER DO§

Vi~tcs .~t:.

I - RELATÓRIO

RelatórD sucinto.

Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, que tem.
como requerente Al\TONIO SOTERÔ FILHO, já qualificado, e como requerida~ a
BRADESCO SEGUROS e a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT §(AI.,ambas devidamente qualificadas.

Diz a petiçEio ~fljcial que ao pleitear administrativamente, a parte
requerente recebeu zpenasa, importância de R$ 1.350,00 (mil, trezentos e cinqüenta
reais), quando devere. ter recebido a impDrtitncia equivalente à 40 (quarenta) salár os
mínÜnos

Ao requer seja julgada procedente a presente Ação, condenandc a
Seguradora ReqlÍerida ao pagamento da importância equivalente 40 (quarenta) salár os
mínimos, deduzido U§''ialores já pagos à época da liquidação administrativa feit" à
menor, 3°, alínea "a" da Lei nO.6.194/74, haja vista a invalidez
que foi '::Tente,fruto do acidente de trânsito infoDnado.

Reqm;f':;iJ ainda que fosse deterrninado à seguradora requeri da ?,
ap~esentação do pro :esso administrativo que tramitou em favor da parte suplicane,
9..vn-';Ç.01110a concessi~o dos benefícios da justiça gratuita.

Juntou procuração às fls. 10, declaração de inaptidão econômica para
as despesas r=l"ocessuaisàs fls. 11, boletim de ocorrência policial descrevendo o

acidente às fls. 12, 'c.em como correspondência do Convênio do Seguro DPVê\T
inform.2<ndoa importi1cia recebida e número do processo administrativo às fls. 13.

TemaÓ: a:;onciliação por duas oportunidades, sem êxito.

A deIeSHapreseEtou preliminares referentes à falta de interesse de agi' e
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ESTADO DO PIAUÍ - PODER JUDICIÁRIO
COl\'fARCA DE CAMPO MAIOR

JlJIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

Rua Siqueíra Campos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882 - CEPo

carência de ação, ausência de documentos obrigatórios para insçã6 do processc:;
incompetência do juizado em razão da matéria, necessidade de pericial alegando
ser o caso de alta complexidade, bem como da impossibilidadêçle inversão de ônus
prov3.,ex:uninac8.s a ;;eguir.

PRELIMINARES

DA INCOMPETÊSCIA DOS JUIZADOSESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS
PARA PROCESSAREJIJLGAR O FEITO

Susren:;=:.a requerlda que Juizado Especial é incompetente pé.coS
processar e julga » :~eito,haja vis':a queJjara o deslinde necessita de prova técnica,
fom13 a aferir o !:zrau(',(1lesão,'-

Improspera tal preliminar. Em sede de Juizados Especiais, inclusive neste
JECC da Comarca ée CampÓ,Iy1aior,tramitaram inúmeras ações da mesma natunza
que quando submetidas à ,análise da e. Turrna Recursal do Estado do Piauí tivermr
sentenças confirmadas nas'U8. totalidade, daí porque entendo perfeitamente possível
concluir-se pela apuraçãó da verdade de modo a proferir julgamento de mér:to
consentâIleo com o: feitos e o direito, louvando-se este juízo nas provas até aqui
acostLÓE 2,est:; ,

DTOCeSSmJ.,

vista qt;e ..
já
menor,

A,demas, a presente lide trata de matéria unicamente de direito, haja
zpenas o quantum da indenização a ser paga, posto que a requerida

llwEEdez da requerente quando do pagamento administrativo feitc a
~l;;cessidadede produção de provas técnicas.

R ",,:;' .,;, . 1; ;~~ ,.~ '"~.'-'.ie,tc ",OIS a )reÜmHiar elL eXarn"".

NECESSLIJJA DE PROVA PERiCIAL, IlVIPOSSIBILIDADE DE
II\'VERSÁO ] ÔJ\US DA PROVA E APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR

Argumeni:íl a necessidade de realização de perícia médica pu'a
comprovar a invalide2:da parte amora.

À luz do princípio do livre convencimento motivado entendQ,
desnecessária a realz.:.ção de perícia, pc 8to que se trata de matéria unicamente de'.
direito e que as :was produzidas até esta fase processual são suficientementê'



.

.

'"bJ 3

EST.A..DODO PIAUÍ- PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR

JlJIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
Rua SiqueiraC2mpos,372- Centro- Fone: (86) 3252-3882- CEP.§ 80::000

robustas. modo a Dos3ibilitaro esclarecimento da verdade., ,

Insta destacar que, no caso em apreço, é a paterit~à hipossuficiência da
parte m:"tcraen: ftce :a e:mpresa

ASElr.1, :lTI :Qomenagem c.O estat"lido no CÓdigo de Defesa
Consumidor, cujos l=rincíplOs espraiam-se em todo o\.ordenamento pátrio, inverto
ônus tJ.avrGva.L

DA DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA.PELA PARTE AUTORA

Foi éet:;rminado à

processo administrat:vo que tramitQu
valor recebido.

autora não juntou a documentaçãc
não se sustenta.

Alega 1 requeri da que a
indispensável à propcsitura da ação. Tal

seb pena de preclusão, que apresentasse o
favor da parte requerente, o qual informe o

Se o Ccm,-ênio de Seguro Dpvat, o qual a primeira reclamada integra L a
segunda lidera, liquâou );ysÍgistro é porque teve acesso a documentação que' er2
reclama, não havend) ponâhto que se fala em ausência de documentos que impedem
a análise do caso.

CARÊNCIA DE AÇÃO E DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR:

o reçmo cEdo pelo beneficiário do seguro em relação à indenização paga ;;,
menor 11.3.0inibeÇie reivindicar, em juízo, a diferença em relação ao montante que lhe
cabe de cmlÍ6ril1idad::com a lei qüe rege écespécie.

Refer:da TJITaçãoabnmge somente o valor efetivamente recebido, não
inibindo<9reivindica ;ão em juizo, esse, a1iás~o entendimento do Superior Tribunal de

eDnsubstELc; no voto do Min. A.udir Passarinho nos Resp. 296.675, :n

recibo dado pelo beneficiário do seguro em relação fi
:ndenização paga a :J1enornã.o o inibe de reivindicar em juízo cc
diferença em relação ao montante que lhe cabe de conformid2
i:::c:,ma lei que rege a espécie".

Nessa linrE, merecem amparo aos termos da inicial, não merecendo guarida
as preliminares ~evamada pelas demandadas~ nesse ponto, a saber carência de açãc' e
falta de interesse de
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